
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE
MINAS GERAIS

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2017

Processo nº: 23343.000084.2017-52 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE
MINAS GERAIS – IFSULDEMINAS,  mediante Pregoeiro e equipe de apoio designados
pela Portaria Nº 957, de 11 de maio de 2016, leva ao conhecimento dos interessados que, na
forma da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, da Lei Complementar nº 123/2006,
IN nº 01/2010 SLTI/MPOG, IN nº 02/2008 SLTI/MPOG, Decreto nº 2.271/1997, Decreto nº
8.538/2015,  Decreto  nº  7.203/2010,  Lei  nº  8.078/1990  e,  subsidiariamente,  da  Lei  nº
8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  para  o  endereço
eletrônico www.comprasnet.gov.br  , e demais condições estabelecidas neste edital. 

Cadastro da Proposta:
A partir da data de divulgação do Edital no Comprasnet, até a data
e horário da abertura da sessão pública.

Etapa de Lances: Dia 16/03/2017 às 09:00 horas

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br

 1 OBJETO
 1.1 A  presente  licitação  tem  como objeto  a  Contratação  de  pessoa  jurídica
especializada na prestação de serviços continuados de Oficial  de Manutenção Predial por
meio de terceirização de mão de obra para atender as necessidades do Campus Avançado
Três  Corações  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Sul  de  Minas
Gerais, mediante a regime de empreitada por preço global e dedicação exclusiva de mão de
obra  compreendendo,  além  da  mão  de  obra,  o  fornecimento  de  uniformes,  materiais  e
equipamentos,  conforme  especificações  e  quantidades  previstas  no  Anexo  I  –  Termo  de
Referência.

 2 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
 2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao  objeto  da  licitação,  que estiverem previamente  cadastrados  no  Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores  –  SICAF, nos Níveis  l,  II,  III,  IV,  V e VI,  e
credenciados perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio
www.comprasnet.gov.br.
 2.2 Também poderão participar quaisquer outros interessados pertencentes ao ramo de
atividade  que,  embora  não  cadastrados  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores – SICAF, atendam a todas as condições exigidas para cadastramento dos níveis
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l, II, III, IV, V e VI, até o recebimento das propostas, desde que também atendam a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
 2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto, descritas
no Comprasnet, e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas.
 2.4 São partes integrantes deste edital e da habilitação jurídica os seguintes anexos:
 2.5 Anexo I – Termo de Referência;
 2.6 Anexo II – Memória de Cálculo;
 2.7 Anexo III – Modelo de Planilha de custos e formação de preços;
 2.8 Anexo IV – Declaração de Contratos Firmados;
 2.9 Anexo V – Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do
Trabalho e a União;
 2.10 Anexo VI – Modelo Carta de Fiança Bancária;
 2.11 Anexo VII – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica;
 2.12 Anexo VIII – Termo de Nomeação do Preposto;
 2.13 Anexo IX – Declaração de Realocação;
 2.14 Anexo X  – Declaração de Inexistência de Vínculo Familiar;
 2.15 Anexo XI  – Termo de Conta Vinculada;
 2.16 Anexo XII – Minuta do Termo de Cooperação Técnica;
 2.17 Anexo XIII – Minuta do Contrato de Conta de Depósito Em Garantia – Bloqueado
Para Movimentação;
 2.18 Anexo XIV – Modelo de Proposta de Preços;
 2.19 Anexo XV – Modelo Autorização Destaque Para Pagamento;
 2.20 Anexo XVI – Minuta do Contrato.
 2.21 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:
 2.21.1 Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas;
 2.21.2 Em dissolução ou em liquidação;
 2.21.3 Que  estejam  suspensas  de  licitar  e  impedidas  de  contratar  com  o
IFSULDEMINAS, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;
 2.21.4 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do
artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;
 2.21.5 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental,  nos termos do
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;
 2.21.6 Que  tenham  sido  declaradas  inidôneas  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;
 2.21.7 Que estejam reunidas em consórcio;
 2.21.8 Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
 2.21.9 Estrangeiras que não funcionem no País;
 2.21.10 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º
da Lei nº 8.666, de 1993;
 2.21.11 Cooperativas,  considerando  a  vedação  contida  no  Termo  de  Conciliação
Judicial  firmado entre  o Ministério  Público do Trabalho e  a  União,  anexo ao Edital,  e  a
proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.
 2.21.12 O  descumprimento  de  qualquer  condição  de  participação  acarretará  a
inabilitação do licitante.
 2.22 Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123
de 14 de dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do
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Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições
de bens e serviços pelos Poderes Públicos.

 3 DA VISTORIA
 3.1 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último
dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se
das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto
a Administração do IFSULDEMINAS - Campus Avançado de Três Corações, pelo telefone
(35)  3239-9494  ou  e-mail: licitacao.trescoracoes@ifsuldeminas.edu.br,  mediante
confirmação.
 3.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria,  as licitantes não poderão
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa
para  se  eximirem das  obrigações  assumidas  em decorrência  da execução do objeto deste
Pregão.

 4 DA JUSTIFICATIVA DO IMPEDIMENTO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS
 4.1 Considerando que o serviço resultante do objeto desta licitação não é de execução
complexa,  provavelmente várias empresas não necessitarão se consorciar com outras para
serem  capazes  de  fornecer  o  objeto.  Portanto,  a  reunião  de  empresas  em  consórcio  foi
impedida a fim de promover a competitividade.

 5 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS
 5.1 Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa  poderá  impugnar  o  ato  convocatório  do  pregão,  na  forma  eletrônica  (art.  18,  do
Decreto nº 5.450/2005) no e-mail licitacao@ifsuldeminas.edu.br 
 5.2 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital,
decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas (§ 1º, art. 18º do Decreto nº
5.450/2005).
 5.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova
data para realização do certame (§ 2º, art. 18º do Decreto nº 5.450/2005).
 5.4 Os  pedidos  de  esclarecimentos referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser
enviados ao pregoeiro,  até  três dias úteis  anteriores à data  fixada para abertura da sessão
pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet,  no  endereço
licitacao@ifsuldeminas.edu.br (art. 19, do Decreto nº 5.450/2005).

 6 DO CREDENCIAMENTO
 6.1 O  LICITANTE  deverá  efetuar  seu  credenciamento  junto  ao  órgão  provedor,
observando  as  informações  constantes  do  portal  www.comprasnet.gov.br,  e  estar  apto  a
encaminhar propostas e formular lances, por meio eletrônico, até o momento de abertura da
sessão pública.
 6.2 O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade
integral  do  credenciado  e  a  presunção  de  sua  capacidade  operacional  para  realizar  as
transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO.
 6.3 O  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
 6.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
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 6.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
 6.6 Incumbirá  ainda  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

 7 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
 7.1 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico pelo site www.comprasnet.gov.br, a partir da data de divulgação do Edital
no Comprasnet e no D.O.U., até a data e horário da abertura da sessão pública.
 7.2 Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a
proposta anteriormente apresentada.
 7.3 Como requisito  para  a  participação  no Pregão,  o  licitante  deverá  declarar,  em
campo próprio do sistema eletrônico:
 7.3.1 Que cumpre todos os  requisitos  de  habilitação  e  que sua proposta  está  em
conformidade com as exigências deste Edital;
 7.3.2 Que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste
certame;
 7.3.3 Que  a  empresa  não  utiliza  mão  de  obra  direta  ou  indireta  de  menores,
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002.
 7.3.4 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa n° 2,  de 16 de setembro de 2009,  da Secretaria  de Logística e  Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
 7.4 O  licitante  microempresa  (ME)  ou  empresa  de  pequeno  porte  (EPP)  deverá
declarar  tal  condição  no  ato  do  envio  da  proposta,  por  intermédio  de  funcionalidade
disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto
na Lei Complementar nº 123, de 2006.
 7.5 O licitante  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  que  se  enquadrar  em
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não
poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá
declarar sua condição de ME/EPP no sistema Comprasnet. 
 7.6 A declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o
licitante às sanções previstas neste Edital (art. 21, § 3º do Decreto 5.450/2005).
 7.7 O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos campos relativos a:
 7.8 Valor  global da  proposta  para  12  meses,  em  algarismo,  expresso  em  moeda
corrente nacional (real),  de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as
quantidades constantes do Termo de Referência.
 7.9 Não  serão  consideradas  propostas  com oferta  de  vantagem não  prevista  neste
EDITAL.
 7.10 No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução
contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que
incidam na contratação do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha
de Custos e Formação de Preços, conforme anexos deste Edital;
 7.11 As propostas  apresentadas  serão  analisadas  pelo Pregoeiro  e  Equipe  de Apoio,
sendo  desclassificadas  aquelas  que  não  atenderem  integralmente  ao  TERMO  DE
REFERÊNCIA – ANEXO I deste EDITAL.
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 7.12 As  parcelas  relativas  a  gastos  com reserva  técnica  poderão  ser  incluídas  na
proposta de preços, desde que sejam indicados prévia e expressamente os custos cobertos por
esse item.
 7.13 O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido – CSLL, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos
na proposta de preços apresentada;
 7.14 A descrição detalhada do objeto ofertado, deve conter as seguintes informações:
 7.14.1 A  indicação  dos  sindicatos,  acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações –
CBO;
 7.14.2 A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;
 7.14.3 A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos
serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;
 7.14.4 O prazo de validade da proposta não inferior a 180 (cento e oitenta) de acordo
com a Instrução Normativa n° 05, de 27 de junho de 2014.
 7.14.5  Dias corridos, a contar da data da sua apresentação, conforme art. 27, § 4º, do
Decreto nº 5.450/05.
 7.15 Qualquer elemento que possa identificar a licitante, importa a desclassificação da
proposta.
 7.16 A apresentação da proposta  implica plena aceitação, por parte do licitante,  das
condições  estabelecidas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  bem  como  obrigatoriedade  do
cumprimento  das  disposições  nela  contidas,  assumindo  o  proponente  o  compromisso  de
executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos,
ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
 7.17 A Contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
 7.18 O preço  inicial  proposto  pela  licitante,  a  ser  lançado  no Sistema Comprasnet,
deverá,  sob  pena  de  desclassificação,  corresponder  ao  VALOR  GLOBAL ANUAL (12
MESES), já considerados e inclusos todos os tributos, tarifas e demais despesas decorrentes
da execução do objeto.
 7.19 As  licitantes,  antes  de  apresentarem  suas  propostas,  deverão  analisar toda  a
documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de
modo a não incorrerem em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais
pretensões de acréscimo dos preços propostos.

 8 DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
 8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na
data e na hora indicada no preâmbulo deste edital, no sítio www.comprasnet.gov.br 
 8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
 8.3 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
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 8.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro,
sendo que somente estas participarão da fase de lance.
 8.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 9 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
 9.1 Classificadas  as  empresas,  dará  início  a  etapa  competitiva,  onde  os  licitantes
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.
 9.2 Os lances deverão ser formulados, considerando o  MENOR VALOR GLOBAL
ANUAL DE CADA ITEM (12 MESES), uma vez que o julgamento e a adjudicação do
objeto  desta  licitação  será  realizado  desta  forma,  observadas  as  especificações  e  demais
condições estabelecidas neste edital e legislação pertinente.
 9.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital, contendo cada lance no máximo 02
(duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos.
 9.4 Os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  com  intervalo  inferior  a  20  (vinte)
segundos serão  descartados automaticamente  pelo  sistema,  conforme Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 03, de 16 de dezembro de 2011.
 9.5 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
 9.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado primeiro.
 9.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
 9.8 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo
valor seja manifestamente inexequível.
 9.9 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes,  os lances continuarão sendo recebidos,  sem
prejuízo dos atos realizados.
 9.10 Quando  a  desconexão  do  Pregoeiro  persistir  por  tempo  superior  a  10  (dez)
minutos,  a sessão do pregão será suspensa e terá  reinício somente após comunicação aos
participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
 9.11 A etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  por  decisão  do  Pregoeiro,
mediante  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  emitido  pelo  sistema  eletrônico  aos
licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
 9.12 Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da
Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
 9.13 O  Sistema  de  Pregão  Eletrônico  identificará  em  coluna  própria  as  ME/EPP
participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com menor preço e das demais
ME/EPP na ordem de classificação, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP.
 9.14 Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento)  acima  da proposta  ou  lance  de  menor  preço  serão  consideradas  empatadas  com a
primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de 5
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(cinco)  minutos  controlados  pelo  Sistema,  contados  após  a  comunicação  automática  para
tanto.
 9.15 Caso  a  ME/EPP  melhor  classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.
 9.16 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, na faixa dos
5% (cinco  por  cento)  de  diferença  para  a  primeira  colocada,  o  Sistema  fará  um sorteio
eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o
encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens acima. 
 9.17 Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação
de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta
inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a
classificação inicial.

 10 DO  JULGAMENTO  DAS  PROPOSTAS  DE  PREÇOS  E  SUA
ACEITABILIDADE
 10.1 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação,
obtido por meio de pesquisa de mercado, e em relação à habilitação do licitante, conforme
disposições deste Edital.
 10.2 Para classificação e julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR
PREÇO POR ITEM ASSIM TAMBÉM COMO DO GRUPO, representado pelo MENOR
VALOR  GLOBAL  ANUAL  DE  CADA  ITEM  (PROPOSTA  PARA  12  MESES),
consoantes as informações constantes do Anexo I – Termo de Referência, que servirá de base
para formulação da proposta, oferta de lances, bem como para definição do vencedor.
 10.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentação necessária, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02
(duas) horas, de acordo com a Instrução Normativa Nº 01, de 26 de março de 2014, Art. 3ºA,
sob pena de não aceitação da proposta.
 10.4 O licitante deverá imediatamente encaminhar a planilha de custo e formação de
preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico.
 10.5 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir  com
fidelidade a projeção dos custos especificados e a margem de lucro pretendida.
 10.6 Não serão aceitos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato por
conta de mudança da faixa de tributação que decorra do faturamento da empresa. Por conta
disso, deve-se projetar os custos incorridos ao longo da execução contratual esperada (prazo
inicial e prorrogações), e não somente do presente.
 10.7 Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  são  motivos  suficiente  para  a
desclassificação da  proposta,  quando a  planilha  puder  ser  ajustada  sem a  necessidade  de
majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com
todos os custos da contratação.
 10.8 Na análise  das  planilhas serão observados,  entre  outros,  aspectos  entre  o vale-
transporte,  vale-alimentação,  contribuições  sociais,  auxílio-saúde  e  demais  benefícios  ou
contribuições  apontados  na  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  entre  o  Sindicato
Intermunicipal das Indústrias da Construção Civil da Região dos Lagos Sul Mineiros –
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SINDUSCON-LAGOS e Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do
Mobiliário de Três Corações ou em outro dispositivo legal.
 10.9 O  Pregoeiro  também  poderá  solicitar  ao  licitante  que  envie  imediatamente
documento  contendo  o  detalhamento  da  proposta,  para  fins  de  verificação  de  sua
exequibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoeiro,  sem  prejuízo  do  seu  ulterior  envio  pelo  sistema  eletrônico,  sob  pena  de  não
aceitação da proposta.
 10.10 Será desclassificada a proposta final que:
 10.10.1 Contenha vícios ou ilegalidades;
 10.10.2 Não  apresente  as  especificações  técnicas  exigidas  pelo  Projeto  Básico  ou
Termo de Referência;
 10.10.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital;
 10.10.4 Apresentar  preços  unitários  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e
salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  conforme Planilha  de Custos  e
Formação de Preços elaborada pelo órgão, observados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade;
 10.11 Também será desclassificada a proposta final que:
 10.11.1 Apresentar  preços  manifestamente inexequíveis,  assim considerados aqueles
que,  comprovadamente,  forem  insuficientes  para  a  cobertura  dos  custos  decorrentes  da
contratação pretendida;
 10.11.2 Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço.
 10.11.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos,
desde  que  não  contrariem  instrumentos  legais,  não  caracteriza  motivo  suficiente  para  a
desclassificação da proposta.
 10.11.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do
§ 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade,
podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
 10.11.4.1 Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
 10.11.4.2 Verificação  de  acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou  sentenças
normativas em dissídios coletivos de trabalho;
 10.11.4.3 Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego,
e junto ao Ministério da Previdência Social;
 10.11.4.4 Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
 10.11.4.5 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
 10.11.4.6 Verificação  de  outros  contratos  que  o  proponente  mantenha  com  a
Administração ou com a iniciativa privada;
 10.11.4.7 Pesquisa de preço com fornecedores  dos insumos utilizados,  tais  como:
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
 10.11.4.8 Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
 10.11.4.9 Levantamento  de  indicadores  salariais  ou  trabalhistas  publicados  por
órgãos de pesquisa;
 10.11.4.10 Estudos setoriais;
 10.11.4.11 Consultas  às  Secretarias  de  Fazenda  Federal,  Distrital,  Estadual  ou
Municipal;
 10.11.4.12 Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e
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 10.11.4.13 Propostas que sejam omissas ou apresentem defeitos capazes de dificultar o
julgamento.
 10.12 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
 10.13 Qualquer  interessado poderá  requerer  que  se  realizem diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
 10.14 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente  pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua  imediata
desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a  legalidade  e
exequibilidade da proposta.
 10.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  sua
continuidade.
 10.16 O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo as planilhas de
composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável e os preços unitários que as
compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo IFSULDEMINAS.
 10.17 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar qualquer documentação
solicitada, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital e seus anexos.
 10.18 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
 10.19 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
do Campus ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
 10.20 Se  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  não  for  aceitável,  ou  for
desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
 10.21 Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.
 10.22 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
 10.23 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem sua substância,  mediante despacho fundamentado,  registrado em ata  e acessível  a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
 10.24 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
 10.25 Os preços não poderão ultrapassar  o  valor  máximo da contratação definido no
Anexo I – Termo de Referência.

 11 DA HABILITAÇÃO
 11.1 Como condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação do  licitante
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos
seguintes cadastros:
 11.1.1 SICAF;
 11.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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 11.1.3 Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php).
 11.1.4 A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
 11.1.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentação necessária,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de
02 (duas) horas, de acordo com a Instrução Normativa Nº 01, de 26 de março de 2014, Art.
3ºA, sob pena de inabilitação da proposta.
 11.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.
 11.1.7 Não ocorrendo inabilitação,  o licitante  detentor  da proposta classificada em
primeiro lugar deverá comprovar, no prazo informado pelo Pregoeiro, a contar da solicitação
no sistema eletrônico (Chat do Comprasnet), sua condição de habilitação, por meio do Anexo
do  Comprasnet  e/ou  pelo  e-mail  licitacao@ifsuldeminas.edu.br com  posterior
encaminhamento do documento pertinente por via postal ou similar no prazo máximo de 05
(cinco) dias.

 11.2 Relativos à Habilitação Jurídica:
 11.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado,
em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
 11.2.2 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;
 11.2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de
prova de diretoria em exercício; e
 11.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

 11.3 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
 11.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
 11.3.2 Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se
houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  da licitante,  pertinente  ao  seu  ramo de atividade  e
compatível com o objeto licitado;
 11.3.3 Em razão de o objeto do certame se referir a prestação de serviços deverá ser
apresentada, obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal;
 11.3.4 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; e
 11.3.5 Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão
Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, e
 11.3.5.1 Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social,  mediante  certidão
negativa  de  débitos,  ou  positiva  com  efeitos  de  negativa,  relativos  às  contribuições
previdenciárias e às de terceiros;
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 11.3.6 Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  (CND)  e  ao  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;
 11.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos
de negativa;
 11.3.8 Caso  o  licitante  seja  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

 11.4 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
 11.4.1 Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data de expedição inferior a 90 (noventa) dias da data de abertura; 
 11.4.2 balanço  patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da
empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,
tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS –
DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV
ou de outro indicador que o venha substituir. 
 11.4.3 Serão  considerados  aceitos  como  na forma da  lei o  balanço  patrimonial  e
demonstrações contábeis assim apresentados:
 11.4.3.1 Sociedades  regidas  pela  Lei  nº  6.404/76  (sociedade  anônima)  com  as
devidas alterações;
 11.4.3.2 Publicados em Diário Oficial; ou;
 11.4.3.3 Publicados em jornal de grande circulação; 
 11.4.3.4 Por  fotocópia  registrada  ou  autenticada  na  Junta  Comercial  da  sede  ou
domicílio da licitante;
 11.4.3.5 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
 11.4.3.5.1 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e
de  Encerramento,  devidamente  autenticado  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da
licitante ou em outro órgão equivalente, ou;
 11.4.3.5.2 Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
 11.4.3.6 Sociedade criada no exercício em curso:
 11.4.3.6.1 Fotocópia  do  Balanço  de  Abertura,  devidamente  registrado  ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
 11.4.3.6.2 O  balanço  patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis  deverão  estar
assinadas  por  Contador  ou  por  outro  profissional  equivalente,  devidamente  registrado  no
Conselho Regional de Contabilidade;
 11.4.3.7 Declaração  da  licitante,  acompanhada  da  relação  de  compromissos
assumidos,  conforme modelo constante do Anexo IV, de que um doze avos dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada,  vigentes na data da
apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido da licitante que poderá ser
atualizado na forma descrita na alínea “c”, observados os seguintes requisitos:
a) a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE,
relativa ao último exercício social, e;
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b) caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do
Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou
para menos, a licitante deverá apresentar justificativas.
 11.4.4 A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  resultantes  da  aplicação  das  seguintes
fórmulas:

LG
=

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG
=

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC
=

Ativo Circulante
Passivo Circulante

 11.4.5 As fórmulas  deverão estar  devidamente aplicadas em memorial  de cálculos
juntado ao balanço;
 11.4.6 Caso o memorial  não seja  apresentado,  a  Comissão reserva-se o direito  de
efetuar os cálculos;
 11.4.7 Se  necessária  a  atualização  do  balanço  e  do  capital  social,  deverá  ser
apresentado,  juntamente  com  os  documentos  em  apreço,  o  memorial  de  cálculo
correspondente;
 11.4.8 O Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo
Circulante) deverá ser no mínimo de 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos
por  cento)  do  valor  estimado  da  contratação,  tendo  por  base  o  balanço  patrimonial  e  as
demonstrações contábeis do último exercício social;
 11.4.9 Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10%
(dez por cento) do valor total da proposta (exigida somente no caso de a licitante apresentar
resultado igual ou inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência
Geral); 
 11.4.10 Excetuando-se os documentos emitidos pela internet, os demais deverão ser
originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou publicadas em órgão da Imprensa
Oficial.  Os documentos emitidos pela internet serão as certidões emitidas pelos órgãos da
Administração Fiscal Tributária, conforme art. 35, inciso I, da Lei nº 10.522/02. No caso do
documento apresentar frente e verso, a autenticação deverá ser feita nos dois lados.
 11.4.11 A Administração  pode,  justificadamente,  proceder  a  diligências  junto  aos
órgãos  ou  pessoas  emitentes  das  certidões,  bem  como  solicitar  esclarecimentos  ou
informações  complementares  relativas  a  quaisquer  dos  documentos  apresentados.  Serão
sanados  pelo  Pregoeiro,  mediante  informações  ou  diligências  requeridas,  quaisquer  erros
evidenciados como meramente formais. 

 11.5 Relativos à Qualificação Técnica:
 11.5.1 01(um)  ou  mais  atestado(s)  ou  declaração(ões)  de  capacidade  técnica,
conforme Anexo VII, em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de
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atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste
Pregão, conforme especificações constantes no Anexo I deste Edital.
 11.5.2 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a
40 (quarenta) postos, a licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com no
mínimo 20 (vinte) postos, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária,
especificada  no  contrato  social  registrado  na  junta  comercial  competente,  bem como  no
Cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil.
 11.5.3 Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) postos, a
licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta
por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.
 11.5.4 Os atestados deverão comprovar que a licitante possui experiência mínima de 3
(três) anos. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez;
 11.5.5 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido,  pelo  menos,  um  ano  do  início  de  sua  execução,  exceto  se  firmado  para  ser
executado em prazo inferior;
 11.5.6 Deverão  ser  apresentadas  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados (cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
contratante, local em que foram prestados os serviços e outros).
 11.5.7 O(s)  atestado(s)  ou  declaração(ões)  de  capacidade  técnica  deve(m)
comprovar a realização dos serviços (objeto desta licitação), correspondente ao Campus;
 11.5.8 Será  aceito  o  somatório  de  atestados  ou  declarações  para  comprovar  a
capacidade técnica, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos serviços;
 11.5.9 Cópia(s) de contrato(s) vigente(s) e em execução, na data de publicação deste
Edital, comprovando que a licitante gerencia, no mínimo a quantidade estimada no Edital de
empregados (terceirizados) no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária,
especificadas no seu contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no
cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;
 11.5.10 Declaração  formal  de  que  disporá,  por  ocasião  da  futura  contratação,
aparelhamento e pessoal técnico considerado essencial para a execução contratual.
 11.5.11 A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida da licitante de acordo
com o vulto e a complexidade de cada item.
 11.5.12 A empresa  licitante  provisoriamente  vencedora  em  um  item,  que  estiver
concorrendo  em  outro  item,  ficará  obrigada  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.
 11.5.13 A licitante  que  já  estiver  cadastrada  no  SICAF,  em situação regular, até  o
terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de apresentar
os documentos comprobatórios abrangidos  pelo referido cadastro que estejam  validados e
atualizados.
 11.5.14 A verificação  se  dará  mediante  consulta  online,  realizada  pelo  Pregoeiro,
devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo.
 11.5.15 Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu
prazo  de  validade  vencido,  e  caso  o  Pregoeiro  não  logre  êxito  em  obter  a  certidão
correspondente  através  do  sítio  oficial,  o  licitante  será  advertido  a  encaminhar,  no  prazo
informado pelo Pregoeiro, documento válido que comprove o atendimento às exigências deste
Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.
 11.5.16 O envio dos documentos deverá ser efetuado através do Anexo do Comprasnet.
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 11.5.17 A licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de
fato impeditivo da habilitação.
 11.5.18 Além dos documentos e declarações exigidos na licitação, as licitantes com
menor preço deverão apresentar e enviar os seguintes documentos:
 11.5.19 Declaração de contratos firmados, conforme modelo no Anexo IV;
 11.5.20 Declaração de inexistência de vínculo familiar, conforme Anexo X.
 11.5.21 Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  deixar  de
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  para  a  habilitação,  ou  apresentá-los  em
desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.
 11.5.22 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase
de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.
 11.5.23 Para  fins  de  habilitação,  o  Pregoeiro  poderá  obter  certidões  de  órgãos  ou
entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.
 11.5.24 Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ  diferentes,  salvo
aqueles legalmente permitidos.
 11.5.25 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a
continuidade da mesma.
 11.5.26 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação.
 11.5.27 Constatado o atendimento às  exigências  de habilitação fixadas  no Edital,  o
licitante será declarado vencedor.
 11.5.28 Caso o licitante  seja  microempresa  ou empresa  de pequeno porte,  havendo
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de
05  (dias)  dias  úteis,  a  contar  do  momento  em  que  for  declarado  vencedor  do  certame,
prorrogável  por  igual  período,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.
 11.5.29 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.
 11.5.30 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal
para a abertura da fase recursal.
 11.5.31 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.
 11.5.32 Os documentos solicitados da presente licitação poderão ser apresentados em
original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou
por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

 12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 12.1 Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá,  durante  a  sessão  pública,  de
forma  imediata  e  motivada,  em  campo  próprio  do  sistema,  manifestar  sua  intenção  de
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recorrer,  quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias  para apresentar as razões de
recurso,  ficando os  demais  licitantes,  desde logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem
contrarrazões  em igual  prazo,  que começará a  contar  do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  dos  seus
interesses.
 12.2 O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante
manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.
 12.3 A falta  de manifestação imediata  e  motivada do licitante  quanto à intenção de
recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.
 12.4 Cabe ao Pregoeiro receber,  examinar e decidir  os recursos,  encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.
 12.5 A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita
à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.
 12.6 O  acolhimento  de  recurso,  pelo  Pregoeiro,  ou  pela  autoridade  competente,
conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
 12.7 Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos
legais.
 12.8 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados no
Setor de Licitações e Contratos do IFSULDEMINAS, na Av. Vicente Simões, n.º 1.111, Nova
Pouso Alegre, Pouso Alegre/MG.

 13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 13.1 O  objeto  deste  Pregão será  adjudicado  pelo  Pregoeiro,  salvo  quando  houver
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
 13.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente.
 13.3 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor. 
 13.4 Da sessão  pública  do  Pregão  divulgar-se-á  Ata  no  sistema eletrônico,  na  qual
constará a  indicação do lance vencedor,  a  classificação dos lances  apresentados e  demais
informações relativas ao certame licitatório.

 14 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
 14.1 Depois  de  homologado  o  resultado  deste  Pregão,  o  licitante  vencedor  será
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
 14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite/retirada  do  instrumento  equivalente,  a
Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite,  mediante  correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail cadastrado no SICAF), para
que  seja  assinado/retirado  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  corridos,  a  contar  da  data  de  seu
recebimento.
 14.3 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado por apenas uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que
ocorra  motivo  justificado  e  aceito  pelo  IFSULDEMINAS  –  Campus  Avançado  de  Três
Corações.
 14.4 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada
pelo  licitante  vencedor  em sua  proposta,  desde  que  seja  pertinente  e  compatível  com os
termos deste edital.

Avenida Vicente Simões – n° 1111 – Bairro Nova Pouso Alegre – CEP 37550-000 – Pouso Alegre / MG. Setor de
Licitação – Fone: (35) 3449-6150 – E-mail:    licitacao@ifsuldeminas.edu.br 

Página 15 de 29

mailto:licitacao@ifsuldeminas.edu.br


 14.5 Por ocasião da assinatura do contrato,  verificar-se-á por  meio do  SICAF  e  de
outros meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação.
 14.6 Quando o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidos,  será  convocado  outro  licitante  para  assinar  o  contrato,  após  negociação  e
verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de
classificação.
 14.7 É  condição  indispensável  para  a  elaboração  do  instrumento  contratual  que  o
licitante vencedor:
 14.7.1 Encaminhe ao IFSULDEMINAS, no prazo informado pela contratante após a
homologação, se houver necessidade a cópia autenticada do:
 14.7.1.1 Estatuto  ou  Contrato  Social  e  Procuração,  se  for  o  caso,  indicando  o
responsável pela respectiva assinatura;
 14.7.1.2 Documento  de  identificação  do  responsável  pela  respectiva  assinatura
(Carteira de identidade e/ou Carteira de Motorista ou documento com foto oficial).
 14.7.1.3 Informe qual será a modalidade de garantia escolhida.
 14.7.1.4 A licitante  vencedora  deverá  informar  o  telefone  direto  do  signatário
(representante legal) do instrumento contratual quando do envio do contrato assinado.
 14.7.1.5 Enviar o termo de nomeação do preposto, conforme Anexo.
 14.8 A Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 14.9 As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  os  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
 14.10 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
 14.11 É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.
 14.12 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja  a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.
 14.13 A  Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação.
 14.14 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições
de  habilitação  pelo  contratado  deverá  dar  ensejo  à  rescisão  contratual,  sem prejuízo  das
demais  sanções,  sendo vedada a  retenção de  pagamento  se o contratado não incorrer  em
qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.
 14.15 A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas
obrigações  trabalhistas ou suas condições de habilitação,  sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
 14.16 Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante
da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração, conforme procedimentos estabelecidos na minuta de Contrato.
 14.17 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada,  do  pagamento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais  e  previdenciárias
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
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 15 DA GARANTIA
 15.1 Será exigida da contratada a prestação de garantia para o cumprimento da sua
execução, no montante de 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias
contados da assinatura do contrato, para garantir o cumprimento da execução contratual.
 15.2 A garantia deverá cobrir expressamente o eventual inadimplemento das obrigações
e dos encargos sociais e trabalhistas da contratada, em cumprimento e para dar efetividade ao
disposto no art. 35, especialmente seu parágrafo único, e inciso XIX do art. 19, ambos da IN
SLTI/MPOG nº 2/08.
 15.3 Em conformidade com o inciso XIX do art.  19 da IN SLTI/MPOG nº  2/08,  a
garantia deverá ser apresentada com validade de 3 (três) meses após o término da vigência
contratual,  devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato e ou do termo
aditivo ou a soma do valor total do contrato mais o valor do aditivo em caso de repactuação,
nos termos do artigo 56 da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da
assinatura do instrumento que deu causa à alteração do valor e prazo da garantia.
 15.4 A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução
em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
 15.5 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada.
 15.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados nas alíneas do item 15.5.
 15.7 Não será aceito seguro-garantia ou fiança bancária que condicione o trânsito em
julgado para pagamento de eventuais condenações por inadimplementos dos encargos sociais
e trabalhistas da contratada, eis que incompatível com o regramento disciplinado no inciso
XIX do art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/2008 que prevê a utilização também da garantia para o
pagamento direto aos empregados nessa hipótese.
 15.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor da Contratante.
 15.9 A inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  acarretará  a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
 15.10 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
 15.11 O garantidor (seguradora ou instituição financeira) não é parte interessada para
figurar  em processo  administrativo  instaurado  pela  contratante  com o  objetivo  de  apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
 15.12 A garantia será considerada extinta:
a)  com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias depositadas em dinheiro a  título de garantia,  acompanhada de declaração da
Administração,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  contratada  cumpriu  todas  as
cláusulas do contrato; e
b) após 3 (três) meses do término da vigência do contrato, podendo ser estendida em caso de
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ocorrência de sinistro.
 15.13 A Unidade Gestora não executará a garantia nas seguintes hipóteses:
a) caso fortuito ou força maior;
b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
c)  descumprimento  das  obrigações  pela  contratada  decorrente  de  atos  ou  fatos  da
Administração; ou
d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.
 15.14 Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia,  que não as
previstas acima.
 15.15 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração,
conforme estabelecido no inciso XIX do art. 19, inciso IV do art. 19-A e § único do art. 35,
todos da IN SLTI/MPOG nº 2/08.
 15.16 A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deverá
ser  acompanhada  de  documentos  que  atestem o  poder  de  representação  do signatário  da
apólice ou carta fiança. Se a garantia ofertada for a fiança bancária, deverá o banco fiador
renunciar expressamente ao benefício de ordem, nos termos do disposto nos artigos 827 e
828, I, da Lei nº 10.406/02 – Código Civil.
 15.17 Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado,  total  ou  parcialmente,  em pagamento  de
qualquer obrigação, a contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados da data em que for notificada pela contratante, mediante ofício entregue
contrarrecibo.
 15.18  A garantia prevista neste item somente será liberada ante a comprovação de que a
Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que,
caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente
pela  Administração,  conforme estabelecido  no art.  19-A,  inciso  IV,  da  IN SLTI/MOG nº
2/2008.
 15.19  Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a União devolverá à contratada,
por intermédio da contratante, a garantia prestada.
 15.20  Caso a  CONTRATADA opte pela  caução em dinheiro,  deverá  providenciar  o
depósito  junto  à  Caixa  Econômica  Federal  conforme  determina  o  art.  82  do  Decreto  no
93.872, de 23 de dezembro de 1986, nominal ao  IFSULDEMINAS - Reitoria, para os fins
específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação
desta exigência.
 15.21 Caso a CONTRATADA opte pela caução em títulos da dívida pública será com
títulos  emitidos  sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,  bem como, deverão ter
valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no Contrato, preferencialmente em
consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aqueles previstos no
artigo 2º da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.
 15.22 Caso a CONTRATADA opte pela caução sob a forma de fiança bancária deverá ter
a carta de fiança emitida por Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil
para realizar esta operação onde deverão constar as seguintes condições e/ou informações cuja
previsão de risco será inclusa nas tarifas, taxas, emolumentos, comissões e tributos pagos pelo
afiançado:
I. Beneficiário: IFSULDEMINAS - Reitoria;
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II. que se presta a garantia ao Contrato (número do contrato) originado do Edital do Pregão
Eletrônico 02/2016, cujo teor é do conhecimento da Instituição Financeira;
III.  Que o prazo de validade igual ao do Contrato, acrescido do prazo de garantia técnica
contra vícios ou defeitos, caso este exceda o prazo contratual;
IV. renúncia expressa aos beneficiários de ordem e de excussão e ao direito de renúncia (arts.
827 e 835 do Código Civil);
V. que a Instituição Financeira se obriga como devedor solidário;
VI. Responsabilidade sobre os valores decorrentes de:
a) multas indenizatórias, moratórias, ressarcitórias e compensatórias;
b) das despesas necessárias a realização de nova contratação para o objeto do Contrato ou
aquisição dos bens não entregues ou entregues em desacordo com as especificações;
c)  recusa injustificada de prestar  assistência  técnica,  reposição  do bem ou reexecução do
serviço durante o período de garantia contra defeitos de fabricação;
d)  encargos trabalhistas  e  sociais,  tributos,  indenizações  trabalhistas  ou não,  devidas  pela
Contratada à Contratante e/ou a terceiros;
e) valor integral da garantia durante todo o período de vigência do Contrato;
f) prazo para comunicação de inadimplência de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que a Contratante tenha tomado conhecimento da obrigação não cumprida.
 15.23 Caso a CONTRATADA opte pela caução sob a forma de seguro-garantia deverá
ser prestada por seguradora autorizada e sujeita à fiscalização da Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP, de acordo com as disposições da circular SUSEP no 232, de 3 de junho de
2003,  e  deverão constar  da apólice as  seguintes informações e/ou condições,  cujos riscos
acrescidos  deverão  constar  no  valor  do  prêmio,  tarifas,  taxas,  emolumentos,  comissões  e
tributos pagos pelo tomador:
I. Segurado: IFSULDEMINAS - Reitoria;
II. Que se presta a garantia ao Contrato no XX/201X originado do Edital do Pregão Eletrônico
nº 02/2016, cujo teor é do conhecimento da seguradora;
III. Prazo de validade igual ao do contrato acrescido de mais (03)três meses.
IV.  Disposição  expressa  em  cláusula  específica  para  licitações  e  contratos  de  execução
indireta de obras, serviços e compras da administração pública, bem como para concessões e
permissões de serviço público, responsabilizando-se por multas punitivas, cujo agravamento
de risco será acrescido ao prêmio;
V. Que a Instituição Financeira se obriga como devedor solidário;
VI.  Responsabilidade  sobre  os  valores  decorrentes  de:  multas  punitivas,  indenizatórias,
moratórias, ressarcitórias e compensatórias;
VII. Recusa injustificada de prestar assistência técnica, reposição do bem ou reexecução do
serviço durante o período de garantia contra defeitos de fabricação;
VIII. Encargos trabalhistas e sociais, tributos, indenizações, trabalhistas ou não, devidas pela
CONTRATADA à UG CONTRATANTE e/ou a terceiros.
IX. Valor integral da garantia durante todo o período de vigência da apólice;
X. prazo para comunicação de sinistro de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que a UG CONTRATANTE tenha tomado conhecimento do fato.
XI. O pagamento de preço, tarifas, prêmios, emolumentos e quaisquer outros valores da carta
de fiança ou prêmio do seguro inclui todos os riscos previstos no Edital e Anexos e no Termo
do  contrato  e  deverá  ser  à  vista,  não  sendo  oponível  contra  a  CONTRATANTE  o  não
pagamento  ou  atraso  de  parcelas  ou  prestações  de  financiamento,  parcelamento  ou
fracionamento junto a custodiante, Instituição Financeira ou seguradora, respectivamente.
XII. A caução será devolvida após a comprovação da CONTRATANTE de que o objeto do
Contrato tenha sido executado e; após a verificação da regularidade da CONTRATADA sobre
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as  remunerações  dos  seus  empregados,  das  obrigações  trabalhistas  e  tributárias  federal,
estadual e municipal, relativos ao Contrato.

 16 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO
 16.1 O contrato poderá ser  prorrogado, a  cada 12 (doze)  meses,  até  o limite  de 60
(sessenta) meses, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
I – os serviços tenham sido prestados regularmente;
II – a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
III – o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
IV – a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
 16.2 A vantajosidade econômica para prorrogação do contrato estará assegurada, sendo
dispensada a realização de pesquisa de mercado, porque os reajustes dos itens envolvendo a
folha de salários serão efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência
de lei;
 16.3 A Administração não poderá prorrogar o contrato quando:
I – a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio
órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos.

 17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo I –
Termo de Referência e no Anexo XVI – Minuta do Instrumento de Contrato.

 18 DO PAGAMENTO
 18.1 O prazo para pagamento será até 30 (trinta) dias, a partir da data do atesto pelo
fiscal  do  contrato  da  Nota  Fiscal/Fatura,  acompanhada  dos  demais  documentos
comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada.
 18.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  acompanhada  dos  demais
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
 18.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da
Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela  Contratada,  que  conterá  o  detalhamento  dos  serviços
executados e será acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.
 18.4 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados, bem como às seguintes
comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
 18.5 Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Previdência Social),  correspondentes ao mês da última nota fiscal ou
fatura  vencida,  quanto  aos  empregados  diretamente  vinculados  à  execução  contratual,
nominalmente identificados;
 18.6 Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e
 18.7 Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal
ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
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 18.8 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as
relativas ao FGTS, o pagamento dos valores em débito será realizado em juízo, sem prejuízo
das sanções cabíveis.
 18.9 Alternativamente, a Administração poderá descontar da fatura e pagar diretamente
aos trabalhadores alocados na execução do contrato os valores relativos aos salários e demais
verbas trabalhistas a eles devidos, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por
parte  da Contratada,  até  o momento da regularização,  sem prejuízo das sanções  cabíveis,
conforme  o  artigo  19-A,  inciso  IV,  da  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG  n°  2/2008,  e
autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da assinatura do Contrato.
 18.10 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos
pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que impeça a  liquidação da  despesa,  o
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
 18.11 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de
30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
 18.12 Não produziu os resultados acordados;
 18.13 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
 18.14 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 18.15 Antes  do  pagamento,  a  Contratante  realizará  consulta  online  ao  SICAF  e,  se
necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e  juntado  ao  processo  de
pagamento.
 18.16 Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento,
se o fornecimento  tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção
das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.
 18.17  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  n°  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  da
Secretaria da Receita Federal do Brasil,  inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de
1991 e referente à Lei 9.430/96.
 18.18 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado
o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
 18.19 A Contratada regularmente optante pelo  Simples Nacional, instituído pelo artigo
12 da  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  que  mantiver  tal  condição por  não incidir  na
vedação  do  artigo  17,  XII,  da  mesma lei,  não  sofrerá  a  retenção  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos pelo referido regime,  em relação às suas receitas próprias, desde
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa
RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
 18.20 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito,  mediante
depósito em conta-corrente, da seguinte forma:
 18.21 O  valor  mensal  do  contrato  será  depositado  na  conta-corrente,  agência  e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada, após o destaque dos valores de que tratam
os subitens abaixo;
 18.22 Os  valores  provisionados  para  o  pagamento  de  férias,  13°  salário  e  rescisão
contratual  dos  trabalhadores  alocados  na  execução do contrato  serão  destacados do  valor
mensal e depositados em conta-corrente vinculada, bloqueada para movimentação e aberta em
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nome da empresa junto a instituição bancária  oficial,  conforme o artigo 19-A, inciso I,  e
Anexo VII,  da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, e  autorização expressa a  ser
concedida pela Contratada no momento da assinatura do Contrato.
 18.23 O pagamento dos salários dos funcionários da Contratada ocorrerá via depósito
bancário,  mediante  a  abertura  de  conta,  em  agências  situadas  na  localidade  ou  região
metropolitana onde ocorrerá a prestação dos serviços;
 18.24 A Contratada deverá disponibilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação de serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica
Federal para todos os empregados;
 18.25 A Contratada deverá disponibilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar
se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;
 18.26 Deverá a Contratada oferecer  todos os  meios necessários  aos seus  empregados
para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização; 
 18.27 A conta  vinculada  (Anexo  XI)  será  movimentada  pela  Contratada  mediante
autorização  do  Contratante,  exclusivamente  para  o  pagamento  dessas  obrigações,  nas
seguintes condições:
 18.28 Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;
 18.29 Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de
férias dos empregados vinculados ao contrato;
 18.30 Parcialmente,  pelo  valor  correspondente  aos  13ºs  salários  proporcionais,  férias
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
demissão de empregado vinculado ao contrato;
 18.31 Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.
 18.32 A Contratada poderá solicitar a autorização do Contratante para utilizar os valores
da conta vinculada (Anexo XI) para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos
empregados alocados na execução do contrato, ocorridas durante sua vigência.
 18.33 Nessa  hipótese,  a  Contratada  deverá  apresentar  ao  Contratante  os  documentos
comprobatórios  da  ocorrência  das  obrigações  trabalhistas  e  seus  respectivos  prazos  de
vencimento.
 18.34 Após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos
cálculos, a Contratante expedirá autorização para a movimentação, exclusivamente para fins
de transferência bancária para a conta-corrente dos trabalhadores favorecidos, encaminhado-a
à instituição financeira no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação
dos documentos comprobatórios.
 18.35 Após cada pagamento realizado com os recursos da conta vinculada, Anexo XI, a
Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante
das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
 18.36 O saldo da conta vinculada, com base no Anexo XI, será remunerado pelo índice
da poupança ou outro definido no acordo de cooperação firmado entre  a  Contratante  e  a
instituição bancária, de acordo com o Anexo XII, desde que obtenha maior rentabilidade.
 18.37 No  momento  do  encerramento  do  contrato,  o  saldo  remanescente  da  conta
vinculada será liberado à empresa, na presença do sindicato da categoria correspondente aos
serviços contratados, após a execução completa do contrato e a comprovação, por parte da
empresa, da plena quitação de todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários a ele
relativos.
 18.38 Os valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS serão
retidos  na  fatura  e  depositados  diretamente  nas  respectivas  contas  vinculadas  dos
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trabalhadores  alocados  na  execução  do  contrato,  observada  a  legislação  específica,  e
conforme  o  artigo  19-A,  inciso  II,  da  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG  nº  2/2008,  e
autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da assinatura do Contrato.
 18.39 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa
que  venha  a  ser  efetuada  pela  Contratada,  que  porventura  não  tenha  sido  acordada  no
contrato.
 18.40 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para  tanto,  o  valor  devido deverá ser  acrescido de  encargos
moratórios proporcionais  aos dias de atraso,  apurados desde a  data  limite prevista  para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido;
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365

N =  Número  de  dias  entre  a  data  limite  prevista  para  o  pagamento  e  a  data  do  efetivo
pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso.

 18.41 A CONTRATANTE realizará as provisões para pagamento do 13º salário; Férias
e Abono de Férias; Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; Impacto sobre férias
e 13º salário dos empregados da  CONTRATADA, alocados para a execução dos serviços,
que  serão  destacadas  do  valor  mensal  do  contrato  e  depositados  em conta  vinculada  em
instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.

 19 DA REPACTUAÇÃO
 19.1 Será  admitida,  por  solicitação  da  Contratada,  a  repactuação  dos  preços  dos
serviços  continuados  contratados  com prazo de  vigência  igual  ou  superior  a  doze  meses,
desde  que  seja  observado  o  interregno  mínimo de  1  (um)  ano,  e  demonstrada  de  forma
analítica  a  variação dos  componentes  dos  custos  do contrato,  devidamente  justificada,  de
acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.
 19.2 A  adequação  aos  novos  preços  de  mercado  do  contrato,  após  decorrido  o
interregno mínimo de um ano, ocorrerá da seguinte forma: 
a) Para os itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base a partir da data do
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou em decorrência de lei;
b) Para os itens envolvendo insumos, Insumos Diversos da Planilha de Custos e Formação de
Preços  serão efetuados com base no Índice  Nacional  de Preços  ao Consumidor  Amplo –
IPCA/IBGE,  após  o  interregno  mínimo de  um ano contado  da  apresentação  da  proposta
vencedora;
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 19.3 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo
ser  realizada  em momentos  distintos  para  discutir  a  variação  de  custos  que  tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra
e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
 19.4 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
 19.5 Para  os  custos  relativos  à  mão  de  obra,  vinculados  à  data-base  da  categoria
profissional:  a partir  dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;
 19.6 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
 19.7 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data
limite para apresentação das propostas constantes do Edital.
 19.8 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente
daquela em que celebrada ou apostilada.
 19.9 Se a contratada não exercer de forma tempestiva seu direito à repactuação, até a
data  limite  para  prorrogação  do  prazo  de  vigência,  por  via  de  consequência,  firmar  o
instrumento de aditamento de prorrogação do contrato sem pleitear a respectiva repactuação,
ocorrerá a preclusão do seu direito a repactuar em relação ao último acordo ou convenção
coletiva de trabalho ou sentença normativa.
 19.10 Nessas  condições,  se  a  vigência  do  contrato  tiver  sido  prorrogada,  nova
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano,
contado:
a)  da vigência do acordo,  dissídio  ou convenção coletiva  anterior,  em relação aos  custos
decorrentes de mão de obra;
b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos
custos sujeitos à variação de preços do mercado;
 19.11 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva  da  categoria,  ou  ainda  não  tenha  sido  possível  à
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
 19.12 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
 19.13 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta  inicial,  exceto  quando  se  tornarem obrigatórios  por  força  de  instrumento  legal,
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
 19.14 A  CONTRATANTE  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  acordos  e
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.
 19.15 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra,  a CONTRATADA
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e

Avenida Vicente Simões – n° 1111 – Bairro Nova Pouso Alegre – CEP 37550-000 – Pouso Alegre / MG. Setor de
Licitação – Fone: (35) 3449-6150 – E-mail:    licitacao@ifsuldeminas.edu.br 

Página 24 de 29

mailto:licitacao@ifsuldeminas.edu.br


Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
 19.16 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará
a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos
preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
b) as particularidades do contrato em vigência;
c) a nova planilha com variação dos custos apresentados;
d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes;
e) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos
e Formação de Preços da Contratada.
 19.17 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
alegada pela CONTRATADA.
 19.18 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações  terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:
a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b)  em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras;
c) ou em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
dissídio  ou  convenção  coletiva,  ou  sentença  normativa,  contemplar  data  de  vigência
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
d)  Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  ficarão  restritos  exclusivamente  aos  itens  que  a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
 19.19 A decisão  sobre  o  pedido  de  repactuação  deve  ser  feita  no  prazo  máximo de
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos
custos.
 19.20 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a
comprovação da variação dos custos.
 19.21 A contratante deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis
com  aqueles  praticados  no  mercado,  de  forma  a  garantir  a  continuidade  da  contratação
vantajosa.
 19.22 A contratante poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de
repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.
 19.23 Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob análise do
contratante  será  contado  como tempo  decorrido  para  fins  de  contagem da  anualidade  da
próxima repactuação
 19.24 As repactuações serão formalizadas por meio de termos aditivos ao contrato.

 20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 20.1 As despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício,  na dotação abaixo
discriminada:
Gestão/Unidade: 26412
Fonte: 0112000000
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Programa de Trabalho: 108839
Elemento de Despesa: 339037.04
PI: V20RLP01PSN
 20.2 As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

 21 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto
nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante que, no decorrer da licitação:
a) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.
A licitante que cometer qualquer uma das infrações discriminadas no subitem anterior, ficará
sujeito às seguintes sanções
 21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
 21.3 A licitante  que  cometer  qualquer  uma das  infrações  discriminadas  no  subitem
anterior, ficará sujeito às seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c)  Suspensão  temporária  de  participação em licitação  e  impedimento  de  contratar  com a
Administração  Direta,  Autárquica  e  Fundacional,  as  Empresas  Públicas  e  Sociedades  de
Economia Mista;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no SICAF;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
 21.3.1 As sanções previstas no subitem 21.3, poderão ser aplicadas juntamente com a
sanção de multa.
 21.3.2 A  advertência  consiste  em  repreensão  por  escrito  imposta  pelo  não
cumprimento das normas do contrato celebrado.
 21.4 Poderá ser responsabilizada Administrativa e Civilmente a licitante que praticar
atos contra a Administração Pública, conforme a Lei 12.846/2013, art.  5º, IV, “a” a “g” e
artigo 6º.
 21.5 A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do contrato,  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,  ficará
impedida de licitar e contratar com a União e, se for o caso, será descredenciada do SICAF,
pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  termo  de  referência,  no  contrato  e  das  demais
cominações legais.
 21.6 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora
de  execução,  inadimplemento  contratual  ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  a
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licitante  ou  a  Contratada  estarão  sujeitas  às  seguintes  sanções  administrativas,  garantida
prévia defesa:
I  –  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos ao objeto da licitação. No caso de reincidência do fato que ensejou a aplicação
da advertência, aplicar-se-á o previsto no inciso II abaixo transcrito;
II – Multas (que poderão ser recolhidas através de GRU a ser preenchido de acordo com
instruções fornecidas pelo órgão gerenciador):
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor contratado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avenca;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na execução do objeto,
por  período  superior  ao  previsto  na  alínea  “a”,  ou  de  inexecução  parcial  da  obrigação
assumida ou, ainda,  em caso de prestação de serviço por pessoa jurídica contratada como
microempresa ou empresa de pequeno porte,  utilizando-se falsamente dos  benefícios e/ou
regime  diferenciado  estabelecidos  na  Lei  Complementar  n°  123/06,  sem  prejuízo  do
encaminhamento de representação ao Ministério Público para apuração da eventual prática de
crime;
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida  ou,  ainda,  em  caso  de  participação  de  pessoa  jurídica  declarando-se  como
microempresa ou empresa de pequeno porte,  utilizando-se falsamente dos  benefícios e/ou
regime diferenciado estabelecidos na Lei Complementar n° 123/06, sem prejuízo, além da
rescisão unilateral do contrato, do encaminhamento de representação ao Ministério Público
para apuração da eventual prática de crime;
d) de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, limitado a 10% (dez por cento)
conforme detalhamento constante na Minuta do Contrato (Anexo XVI);
e) de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso na
entrega da garantia contratual, até o máximo de 2% (dois por cento);
f) de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de recusa injustificada da
licitante  adjudicatária  em  firmar  o  instrumento  de  contrato,  ou  deixar  de  apresentar  os
documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar a documentação exigida no
Edital, no prazo e condições estabelecidas, independentemente das demais sanções cabíveis.
 21.7 A penalidade de 10% sobre o valor adjudicado poderá ser aplicada pela inexecução
total que acarrete grave prejuízo ao serviço contratado ou pela apresentação de informação
e/ou documentos falsos durante a execução do contrato.
 21.8 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar  da  data  da  notificação.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será
automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  a  Contratada  fizer  jus  ou  da  garantia
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

 22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 22.1 Os  horários  estabelecidos  neste  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública,
observarão,  para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
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 22.2 A participação  do  licitante  pressupõe  o  conhecimento  e  aceitação  de  todas  as
condições previstas neste Edital,  não sendo consideradas quaisquer condições apresentadas
em desconformidade com as suas exigências.
 22.3 Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
 22.4 A autoridade  competente  para  a  aprovação  do  procedimento  licitatório  poderá
revogá-lo  em  face  de  razões  de  interesse  público,  por  motivo  de  fato  superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.
 22.5 A anulação do pregão induz à do contrato.
 22.6 Os  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
 22.7 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificação e habilitação.
 22.8 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
 22.9 Qualquer  modificação  no  Edital  exige  divulgação  pelo  mesmo  instrumento  de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
 22.10 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data  marcada,  a  sessão será automaticamente  transferida para  o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
 22.11 Este  Pregão  poderá  ter  a  data  de  abertura  da  sessão  pública  transferida  por
conveniência do IFSULDEMINAS, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei n.
10.520/2002. 
 22.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
 22.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
 22.14 Caso os  prazos  definidos  neste  edital  não estejam expressamente  indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos pelo licitante para efeito de julgamento deste
Pregão. 
 22.15 O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante,  desde que seja possível  o  aproveitamento do ato,  observados os
princípios da isonomia e do interesse público.
 22.16 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
 22.17 Em  caso  de  divergência  entre  disposição  do  Edital  e  das  demais  peças  que
compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
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 22.18 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações do
Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Sul  de  Minas  Gerais  –  Reitoria,
situado à Avenida Vicente Simões – n° 1111 – Bairro Nova Pouso Alegre – CEP 37550-000 –
Pouso Alegre / MG, nos dias úteis, no horário das 08 às 12 horas e das 14 às 17 horas.
 22.18.1 O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do
Comprasnet www.comprasnet.gov.br e no site www.ifsuldeminas.edu.br.
 22.18.2 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no o Setor de Licitações da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Sul de Minas Gerais órgão, situado à Av. Vicente Simões, 1.111 – Nova Pouso
Alegre, CEP: 37.713-100, Pouso Alegre/MG, nos dias úteis, no horário das 08 às 12 horas e
das 14 às 17 horas.
 22.19 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.
 22.20 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de
2002,  do  Decreto  nº  5.450,  de  2005,  da  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do
Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto
n° 2.271, de 1997, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e da Lei
nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

 23 DO FORO
 23.1 As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento,  que  não  possam  ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária  de Minas  Gerais,  Sub Seção Judiciária  de Pouso Alegre/MG, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I,
alínea “d”, da Constituição Federal.

Pouso Alegre – MG, 20 de fevereiro de 2017.

Marco Antonio de Melo Azevedo
Coordenador Geral de Licitação e Compras

Aprovo:

Marcelo Bregagnoli
Reitor
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